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    MEMORIAL




    Nasci na cidade de São Paulo (SP) em 28 de junho de 1971 e vim morar na Baixada Santista com minha família em 1988, quando meu pai, advogado e contabilista, por motivos de trabalho, precisou sair da capital.




    Meus pais sempre buscaram as melhores condições de ensino ofertadas em São Paulo e propiciaram aos meus dois irmãos e a mim formações de nível médio e profissionalizante com muitos sacrifícios.




    Meu saudoso pai, Darci, sempre enfatizou a importância dos estudos e a necessidade de prosseguirmos estudando após o término do ensino médio. Entre os três irmãos, fui o único a fazer universidade, com a visão da relevância para a minha entrada no mercado de trabalho. Meus caminhos com os estudos e o trabalho foram a todo momento com muitos obstáculos, mesmo assim não desisti em nenhum instante, ainda que em momentos acreditasse não conseguir ir mais adiante.




    Em 1989, concluí a habilitação de Processamento de Dados do Ensino de 2º Grau no Centro Escolar de 1º e 2º Graus do Litoral em Santos, em que me foi conferido o título profissional de Técnico em Processamento de Dados.




    Em 1995, fui convidado pela professora Irene Tupiná, diretora da escola, a ministrar aulas no curso técnico em Informática na Escola Técnica (Etec) Adolpho Berezin, na cidade de Mongaguá (SP), litoral sul paulista, unidade do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza (Ceeteps). Mediante teste seletivo, fui contratado para atuar como professor das disciplinas Gestão de Sistemas Operacionais I e II, Operação de Software Aplicativos, Redes de Computadores de Dados e Instalação e Manutenção de Computadores.




    Apesar dos diversos obstáculos que apareceram no começo de minha carreira no magistério, em parte por não ser da área da Educação e também por ser um professor iniciante e em regime horista, encontrei nessa atividade uma nova motivação e horizonte e me interessei mais e mais pela profissão. Nesse mesmo ano, fui coordenador do curso técnico em Informática por dois anos. Após esta passagem na gestão, fui trabalhar na Prefeitura Municipal de Mongaguá (SP), onde desenvolvi trabalhos de suporte técnico de manutenção em informática até o ano de 2008.




    No ano de 2009, quando concluí a graduação em Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas, voltei a trabalhar como professor no Ceeteps, na escola Técnica Estadual de Praia Grande (SP). Esse momento foi importante em minha carreira, pois o ingresso por meio de concurso público garantiu certa estabilidade para me consolidar como docente do curso Técnico em Informática na rede de ensino técnico profissional do estado de São Paulo. Em decorrência, em 2010, também concluí o Programa Especial de Formação Pedagógica para as disciplinas do Currículo da Educação Profissional de Nível Médio (licenciatura plena), como especialização prevista aos docentes da instituição.




    Saliento que no momento ministro vários componentes curriculares dos cursos técnicos do eixo de informação e comunicação na Etec de Mongaguá (SP), também componentes curriculares voltados à informática no ensino técnico integrado ao médio em vários outros cursos, tais como Administração, Marketing e Segurança do Trabalho.




    No início de 2011, tornei-me coordenador de curso técnico em Manutenção e Suporte em Informática e do curso técnico em Informática, onde permaneci por quatro anos. Nesse período fui convidado a participar do Grupo de Formulações e Análises Curriculares (GFAC) do Centro Paula Souza (CPS), setor que responde por reformular e criar os planos de cursos das Etecs do estado de São Paulo. Nesse grupo, destaco minha colaboração nos planos de curso técnico em Multimídia em 2014; Mainframe em 2015; Manutenção e Suporte em Informática Integrado ao Ensino Médio em 2017; e, por último, Manutenção e Suporte em Informática nos anos de 2015 e 2020. Nesse processo, analisam-se diversos documentos para apoio à reformulação e à elaboração de um plano de curso técnico, como o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT), o Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia (CNCST), a Classificação Brasileira de Ocupação (CBO) e a Base Curricular Comum Nacional (BNCC). Também são feitas consultas e visitas a empresas da área do mercado de trabalho do curso referente.




    Nesses últimos 25 anos de trabalho na educação profissional, muitas mudanças ocorreram em minha vida, como o encontro e casamento com minha companheira, Renata, momento importante em que formamos uma nova família e tivemos duas filhas: a caçula, que se chama Ariany e tem 12 anos, e a mais velha, a Ayana, com 14 anos, ambas adolescentes que acompanham nossas trajetórias de vida, trabalho e estudo. Renata, minha esposa, companheira, alicerce na minha vida e apoiadora de meus estudos desde sempre, também parceira de profissão, é também professora da Etec de Praia Grande (SP), onde leciona Matemática e Gestão Empresarial nos cursos técnicos profissionalizantes integrados ao ensino médio. A minha família, sem dúvida, foi – e segue sendo – o porto seguro para que eu conseguisse evoluir como pessoa e profissional e pudesse conquistar o espaço em sociedade.




    Nesse contexto, no que se refere à minha atuação no CPS, também vivenciei muitas mudanças em relação às políticas educacionais que regem a organização e a educação profissional e técnica, a exemplo da própria aprovação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei nº 9.394/1996, do Decreto nº 2.208/1997, no período do governo de Fernando Henrique Cardoso, e da Lei n º 5.154/2004, no período do governo Lula. Mediante as reformas educacionais na modalidade de ensino em que estou inserido, muitas dúvidas, dificuldades e desafios têm sido manifestos no cotidiano de meu trabalho junto aos colegas. Ainda assim, mesmo diante desta breve narrativa dos meus passos profissionais na escola, seria cabível confidenciar as grandes dificuldades enfrentadas em mais de duas décadas de dedicação à instituição de ensino técnico autárquico, em particular no que se refere à tentativa de superar a todo momento a falta de recursos que impactam negativamente a estrutura necessária à atividade-fim do ensino. No entanto, manifesto o reconhecimento da relevância da educação através de minhas atividades mencionadas, o que reforça meu ânimo perene em atender aos preceitos essenciais a um docente de escola técnica pública brasileira. Nesse tempo como professor com contrato determinado e concursado da Etec, contemplei a passagem de 14 ministros pelo Ministério da Educação (MEC), em mandatos de cinco presidentes da república. Diante disso, obtemos um cenário adverso à importância dada à educação no Brasil.




    Apesar disso, declaro-me pronto, maduro e ainda disposto a persistir, a não me abater na defrontação dessas instabilidades todas. No auge dos meus 49 anos vividos, acredito na relevância da pesquisa aqui contemplada para futuras reflexões com relação à educação profissional técnica e educação propedêutica de nível médio em vista do cenário educacional e do mercado de trabalho no estado de São Paulo e provavelmente do Brasil.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Nas últimas décadas, em face das mudanças que vêm ocorrendo no mundo do trabalho e no cenário sociocultural em decorrência da globalização e das transformações técnico-científicas, observam-se novas demandas relacionadas à educação e à qualificação profissional e paralelamente se pode acompanhar o aumento no número de educandos que optam por cursar o ensino técnico de nível médio no âmbito das políticas educacionais brasileiras.




    A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDBEN), Lei nº 9.394/1996, dispõe acerca das finalidades do ensino médio (artigo 35 e incisos):




    I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina.




    Nessa etapa da educação básica, a legislação educacional confere ao ensino médio a possibilidade do educando de aprofundar seus conhecimentos adquiridos, propiciando-lhe autonomia intelectual, ao mesmo tempo que visa ofertar uma formação direcionada ao trabalho e à cidadania, preparando-o para o mundo do trabalho, bem como buscando fornecer--lhe uma compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos relacionados à teoria e à prática, de modo integrado e dinâmico.




    Historicamente, no Brasil, a educação profissional e técnica de nível médio oscila entre uma formação meramente técnica, dirigida tão somente à formação de mão de obra direcionada às demandas do mercado, e a reivindicação por parte da sociedade de uma formação geral e propedêutica (FRIGOTTO, 2007). Como afirma Ramos (2007), a dualidade educacional está determinada e, ao mesmo tempo, é inerente ao modo de produção capitalista. Por um lado, a educação está voltada para a reprodução material da sociedade. Por outro, ela está destinada à formação das elites dirigentes, isto é, aos grupos que exercem hegemonia e ocupam cargos de direção da sociedade.




    No entanto, a educação profissional técnica de nível médio percorreu algumas mudanças determinantes nas últimas décadas, com a alteração da LDBEN, que estabeleceu a integração entre as modalidades de ensino, envolvendo a educação profissional técnica de nível médio, a educação de jovens e adultos e a educação profissional e tecnológica, conforme a Lei nº 11.741/2008 (PEGORINI, 2017).




    Anteriormente o Decreto nº 5.154/2004 já havia instituído a integração da formação básica e profissional visando garantir tanto a formação técnica quanto a formação propedêutica a partir de um mesmo currículo, o que levou à revogação do Decreto nº 2.208/1997. Paralelamente a educação profissional teve incremento com a Lei nº 11.892/2008, a qual instituiu a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, com a criação dos institutos federais de educação, ciência e tecnologia.




    Recentemente a Lei nº 13.415/2017 alterou novamente a atual LDBEN, modificando profundamente o seu artigo 36 e incluindo a formação técnica e profissional como um dos itinerários formativos (inciso V). O parágrafo 3º do referido artigo menciona a possibilidade de que os itinerários formativos possam ser integrados, ou seja, compostos por componentes curriculares da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (incisos I ao V).




    Tendo por base a revisão de estudos do tipo “estado da arte” realizados por Cavalcanti (2016) e Pegorini (2017), observa-se uma lacuna no que se refere à investigação no campo do currículo na educação profissional. No que tange especificamente ao currículo da educação profissional técnica de nível médio, uma revisão preliminar da literatura revelou a carência de trabalhos que tratem do tema, questão essa que se tornou objeto desta investigação de mestrado no âmbito do Programa de Pós-Graduação da Universidade Cidade de São Paulo (Unicid). Ademais, torna-se necessário investigar as principais mudanças pelas quais passaram o ensino médio e técnico, com a atual Reforma do Ensino Médio, promovida pela Lei nº 13.415/2017, na medida que os estudiosos apontam que não há consenso quanto à melhor ou mais adequada forma de organização curricular.




    Desse modo, optou-se por realizar uma pesquisa bibliográfica do tema com foco específico na organização e aplicação do currículo, visando identificar as produções científicas que abordam a “educação profissional técnica de nível médio em Informática com foco na organização e aplicação do currículo”, no âmbito dos programas de pós-graduação brasileiros, interrogando quais os objetivos desses estudos e suas contribuições para o debate e a produção de conhecimento na área e, em especial, quais discussões vêm sendo produzidas sobre currículo do ensino técnico profissional de nível médio em Informática.




    Assim, para buscar responder a tais questões, o objetivo geral deste estudo consiste em identificar e analisar a produção acadêmico-científica relacionada à educação profissional técnica de nível médio e currículo a partir da análise de dissertações e teses de autores brasileiros.




    Como objetivos específicos, buscaram-se:




    · explorar aspectos históricos com destaque para as normativas e legislações vigentes sobre a educação profissional técnica de nível médio;




    · estudar as políticas curriculares que se encontram em processo de transformação: da Reforma do Ensino Médio à BNCC, com destaque para o currículo de Informática na educação técnica de nível médio;




    · analisar especificamente as produções acadêmico-científicas que abordam aspectos associados à educação profissional técnica de nível médio em informática;




    · identificar e analisar aspectos da produção acadêmico-científica relacionada à educação técnica de nível médio em Informática com destaques para aspectos associados à BNCC.




    A relevância dos estudos do tipo revisão bibliográfica na pesquisa em Educação consiste em produzir de modo criterioso uma sistematização das contribuições quanto à constituição, organização e análise; à identificação de aportes inerentes à construção teórica e práticas educativas; ao apontamento de restrições e lacunas sobre o campo de pesquisa; e à identificação e disseminação de experiências educativas inovadoras, tendo em vista o apontamento de alternativas para a promoção de possíveis mudanças na realidade educacional do país (FERREIRA, 2002; PASSONE, 2019). Desse modo, aposta-se na relevância de se conhecer as produções acadêmicas e científicas relacionadas ao ensino e à organização do currículo no campo da educação profissional, visando conhecer a realidade e as possibilidades desse campo de estudo.




    No que diz respeito à metodologia empregada, a pesquisa bibliográfica foi realizada a partir do banco de dados da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), que faz parte do Programa Brasileiro de Acesso à Informação Científica, em que se buscaram identificar teses e dissertações defendidas nas instituições brasileiras de ensino e pesquisa no período entre 2008 e 2018.




    A BDTD integra e publica em um portal de pesquisa textos completos de teses e dissertações defendidas nas instituições brasileiras de ensino e pesquisa. O seu acesso para consulta de produções científicas é livre e sem importe. A BDTD busca contribuir para propiciar conteúdos de teses e dissertações brasileiras na rede web, possibilitando maior visibilidade da produção científica nacional e a difusão de informações de interesse científico e tecnológico para a sociedade.




    Assim, foi realizada a identificação dos trabalhos a partir de descritores escolhidos, a saber: “educação profissional”, “educação profissional técnica de nível médio”, “currículo” AND “educação profissional técnica de nível médio”. Para a sistematização dos dados, foi elaborado um banco de dados, em que os trabalhos foram categorizados a partir das seguintes dimensões: tipo de produção, ano, palavras-chave, resumo, autor e instituição. Para o estudo desta dissertação, buscou-se arrimo teórico em Augusto Nibaldo Silva Triviños, Celso Ferretti, Diana Gurgel Pegorini, Eric Ferdinando Kanai Passone, Gaudêncio Frigotto, Jose Gimeno Sacristán, Norma Sandra de Almeida Ferreira, Simon Schwartzman, entre outros estudiosos de análises críticas sobre pesquisas atuais e documentos legais que regem o tema.




    A organização da dissertação está constituída por cinco capítulos. O primeiro capítulo expõe esta introdução, com a apresentação da contextualização histórica acerca da educação profissional, passando por períodos relevantes e legislações marcantes para a educação profissional, como a vigente LDBEN, que lança as diretrizes para a educação profissional. No segundo capítulo, buscou-se uma contextualização das normativas legais da educação profissional no Brasil, com o Centro Paula Souza em destaque. No terceiro capítulo, abordou-se a questão do currículo na educação tecnológica no Centro Paula Souza, trazendo uma reflexão de autores na temática e o contexto na sua teoria e prática da educação profissional e técnica. No quarto capítulo, expressou-se a análise de conteúdo dos resumos das teses e dissertações mapeadas no decorrer da pesquisa, remetendo à metodologia utilizada para a realização do estudo, além de se descrever o banco de dados da BDTD. No quinto e último capítulo, apresentam-se os resultados desta pesquisa, que possibilitam ao leitor uma reflexão sobre as produções com o tema currículo da educação profissional técnica de nível médio, tendo como base diferentes produções que foram escritas em distintas épocas e contextos.




    Na Figura 1, adiante, apresenta-se a organização da pesquisa sob a forma de mapa.




    Figura 1 – Organização da pesquisa
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    Fonte: Elaboração do autor (2020).




    A partir dos resultados, pretendeu-se discutir e fomentar as construções e publicações de teses e dissertações submetidas à BDTD acerca do currículo da educação profissional técnica de nível médio entre 2008 e 2018. Dessa forma, ao demonstrar prováveis lacunas entre pesquisas aqui apontadas, entende-se que a criação de pesquisas dirigidas ao tema deste trabalho se faz necessária para a continuidade das pesquisas, sabendo não existir finitude nesse processo.


  




  

    2. NORMATIVAS LEGAIS DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO BRASIL: DA ORIGEM DO CENTRO PAULA SOUZA EM DESTAQUE




    De acordo com a literatura da área educacional, até meados do século XIX algumas ações, não sistemáticas, foram voltadas à educação profissional no Brasil, já que a formação propedêutica era priorizada e voltada para a elite. O ensino de ofícios era direcionado à população menos favorecida. Para Cordão e Moraes (2020, s.p.), “[...] na história da educação brasileira, foi muito comum considerar escolas profissionalizantes principalmente como espaços de assistência social”. Com a transferência da Corte portuguesa e da família real para o Brasil em janeiro de 1808, muitas foram as mudanças que ocorreram em nosso país, principalmente em relação à política econômica e ao ideário iluminista. Segundo Cunha (1979, p. 7), “[...] essas medidas estavam voltadas à liberdade de produzir e comerciar”, as quais inevitavelmente afetariam a educação jesuítica que prevalecia no território brasileiro, a qual seria fortemente abalada com a expulsão dos jesuítas em 1759, por determinação do Marquês de Pombal.




    Conforme Müller (2009), em 1785, a rainha D. Maria I promulgou um alvará proibindo qualquer tipo de manufatura no Brasil, entretanto o príncipe regente, futuro D. João VI, revogou tal alvará em 1808 devido à necessidade de adequação do país ao novo modelo político e econômico pós-ruptura do pacto colonial. Surge, com isso, a necessidade de qualificação de mão de obra para atender a essa nova realidade.




    Em 1809, foi criado o Colégio das Fábricas, em que eram abrigados os órfãos da Casa Pia de Lisboa, os quais haviam sido trazidos junto com a família real para o Brasil. Os órfãos aprendiam diversos ofícios com os artífices que vieram na mesma frota, como destaca Cunha (2000). Nesses colégios em geral, o ensino de ofícios era oferecido no próprio local de trabalho, como no cais, no hospital, no arsenal da marinha, entre outros.




    De acordo com Müller (2009, p. 7):




    [...] o MEC (2000) classifica como ‘a primeira intervenção governamental em direção à profissionalização de jovens’. Segundo o Decreto de criação, os artífices seriam pagos com o valor da venda dos produtos ali fabricados. Na verdade, o ‘Colégio das Fábricas’ era um nome genérico que compreendia dez unidades escolares em diferentes endereços, com duas aulas obrigatórias – desenho e música – e oito oficinas optativas – nas áreas de tecelagem, serralharia e carpintaria.




    Cunha (1979) lembra que, em 1816, desembarcava no Rio de Janeiro Joachim Lebreton (presidente perpétuo da seção de Belas-Artes do Instituto da França), em consequência da solicitação de D. João VI ao embaixador de Portugal na França, o Marquês de Marialva. Lebreton trouxe consigo dez artistas franceses e um português, tendo como proposta a criação de uma dupla escola, onde os estudantes aprenderiam sobre Belas-Artes (pintura, escultura, gravura e arquitetura) e artes mecânicas (não especificadas). Müller (2009) acrescenta que foi criada em 1816 a Escola Real de Ciências, Artes e Ofícios, para fornecer subsídios à missão cultural francesa, essa considerada o maior levantamento artístico até então realizado sobre as singularidades e características pitorescas do Brasil.




    Nos anos iniciais do Império, “[...] o ensino profissionalizante continuava sendo aquilo que fora no período colonial – o lugar dos excluídos –, pois a educação continuou distante tanto de um sistema de educação popular quanto de um ensino voltado para as ciências, as técnicas e o trabalho” (MÜLLER, 2009, p. 9). Entre 1840 e 1856, foram criadas as Casas de Educandos Artífices, que adotavam a aprendizagem de ofícios utilizada no âmbito militar. Essas casas abrigavam meninos em situação de extrema pobreza e/ou que mendigavam pelas ruas.




    Entre 1858 e 1886, foram criados em vários estados os Liceus de Artes e Ofícios, destinados às crianças órfãs e abandonadas, iniciando-as no ensino industrial. Em São Paulo, a criação ocorreu em 1873 e, consoante Müller (2009), em 1874 a Sociedade Propagadora de São Paulo criou aulas noturnas, tentando oferecer cursos gratuitos e voltados à formação do cidadão e do operário. Müller (2009) acrescenta ainda que nessa instituição o ensino profissional não era voltado à caridade e à filantropia, mas sim à preparação dos operários para atender à incipiente demanda de trabalho oriunda do desenvolvimento do parque industrial paulista.




    Já ao longo do século XX, várias ações foram realizadas para atender à necessidade de preparação de operários para o exercício profissional, quando, em 1906, o então Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio consolidou uma política de incentivo ao desenvolvimento do ensino industrial, comercial e agrícola no país (BRASIL, 1999a).




    Nilo Peçanha, presidente do estado do Rio de Janeiro, em 23 de setembro de 1909, através do Decreto nº 7.566, criou em cada uma das capitais do país uma Escola de Aprendizes Artífices. Sobre as Escolas de Aprendizes Artífices, Rodrigues (2002, p. 59) acrescenta:




    Apesar de todos os esforços, as Escolas de Aprendizes Artífices não iam bem. Assim, em 1920, o Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio nomeou uma comissão de técnicos especializados para estudar o funcionamento das Escolas e propor mudanças no ensino profissional. Tal comissão ficou conhecida como Serviço de Remodelação do Ensino Profissional Técnico, ou simplesmente, Comissão Lüderitz, já que foi chefiada pelo engenheiro João Lüderitz, diretor do Instituto Parobé.




    Nos anos 1930, “[...] o Governo do Presidente Washington Luiz era derrubado por um movimento armado que se iniciava ao sul do país e tivera repercussão em vários pontos do território brasileiro” (ROMANELLI, 1986, p. 47). A autora afirma ainda:




    A revolução de 30, resultado de uma crise que vinha de longe destruindo o monopólio do poder pelas velhas oligarquias, favorecendo a criação de algumas condições básicas para implantação definitiva do capitalismo industrial no Brasil, acabou, portanto, criando também condições para que se modificassem o horizonte cultural e o nível de aspirações de parte da população brasileira, sobretudo nas áreas atingidas pela industrialização. É então que a demanda social de educação cresce e se consubstancia numa pressão cada vez mais forte pela expansão do ensino. (ROMANELLI, 1986, p. 61).




    Müller (2009) destaca que, entre 1930 e 1931, durante o Governo Provisório, foram criados o Ministério da Educação e Saúde Pública e o Conselho Federal de Educação, respectivamente, promovendo uma ampla reforma educacional no país, a qual ficou conhecida como Reforma Francisco Campos.




    De acordo com Libâneo, Oliveira e Toschi (2012), o período governado pela ditadura de Getúlio Vargas – 1937 a 1945 –, denominado Estado Novo, foi caracterizado pelo dualismo educacional: ensino secundário para as elites e ensino profissionalizante para as classes populares. Devido às Leis Orgânicas desse período, o ensino se torna antidemocrático ao impedir o acesso das classes populares não só ao ensino propedêutico como também ao denominado ensino superior. Romanelli (1986, p. 139), referindo-se ao Decreto nº 20.158/1931, explica em detalhes essa questão do acesso:




    Exigia-se, para ingresso no 1º ciclo, que o candidato se submetesse a um exame de admissão e, para o 2º ciclo, a conclusão de um dos cursos do 1º ciclo ou da 5ª série do curso secundário fundamental. Somente os cursos de atuário e perito contador davam acesso ao curso superior de finanças. O curso de auxiliar de comércio era um curso profissionalizante de 1º ciclo, assim como eram os demais do 2º ciclo, tendo, portanto, um caráter terminal.




    Romanelli (1986, p. 140) também elenca uma série de críticas à Reforma do Ensino Comercial:




    Outra crítica consiste no exame de admissão aos cursos propedêuticos e de auxiliar de comércio: ele exigia conhecimentos de disciplinas que não constavam do curso da escola primária (o caso do francês, por exemplo), o que significava que o ensino médio profissional não tinha nenhuma articulação com o ensino primário. Um último aspecto criticável era a organização de um curso de administrador-vendedor, de 2º ciclo médio, que não dava acesso ao curso superior de finanças ou a qualquer outro curso superior.




    A Constituição de 1937, outorgada pelo Estado Novo, considerada um retrocesso em relação ao ideário da Escola Nova e à Constituição de 1934, terminaria por dedicar o artigo 129 para tratar especificamente da educação profissional e pré-vocacional, com o seguinte texto:




    O ensino pré-vocacional profissional destinado às classes menos favorecidas é, em matéria de educação, o primeiro dever do Estado. Cumpre-lhe dar execução a esse dever, fundando institutos de ensino profissional e subsidiando os de iniciativa dos Estados, dos Municípios e dos indivíduos ou associações particulares e profissionais. É dever das indústrias e dos sindicatos econômicos criar, na esfera da sua especialidade, escolas de aprendizes, destinadas aos filhos de seus operários ou de seus associados. A lei regulará o cumprimento desse dever e os poderes que caberão ao Estado sobre essas escolas, bem como os auxílios, facilidades e subsídios a lhes serem concedidos pelo poder público.




    Em 13 de janeiro de 1937, segundo Cordão e Moraes (2020), as escolas de aprendizes artífices foram transformadas em liceus voltados ao ensino profissional e posteriormente, em 1942, transformaram-se em escolas industriais e técnicas, oferecendo a educação profissional em nível equivalente ao ensino secundário.




    Gustavo Capanema assumiu a pasta da Educação e Saúde Pública em 1934, durante o governo de Getúlio Vargas, e, a partir de 1942, iniciou a promulgação de várias leis orgânicas voltadas ao ensino profissional, sendo este período denominado Reforma Capanema. Um dos decretos de Capanema foi a Lei Orgânica do Ensino Industrial (Decreto-Lei nº 4.073/1942), que tinha os seguintes objetivos:




    [...] atender aos interesses do trabalhador, realizando a sua preparação profissional e a sua formação humana; aos interesses das empresas, nutrindo-as, segundo as suas necessidades crescentes e mutáveis, de suficiente e adequada mão de obra, e aos interesses da nação, promovendo continuamente a mobilização de eficientes construtores de sua economia e cultura. (HORTA, 2010, p. 37).




    O ensino industrial era ministrado em dois ciclos, sendo o primeiro composto por ensino industrial básico, ensino de mestria, ensino artesanal e aprendizagem. Já o segundo ciclo era composto por ensino técnico e ensino pedagógico. Quanto ao currículo, a Lei Orgânica do Ensino Industrial incluiu disciplinas de cultura geral e práticas educativas. As práticas educativas constituíam-se em Educação Física, Educação Musical, Educação Pré- Militar para os homens e Práticas Domésticas para as mulheres.




    Escott e Moraes (2012, p. 1495) observam as seguintes alterações no sistema educacional do país a partir da reforma, incluindo o Decreto-Lei nº 4.244/1942, chamado Lei Orgânica do Ensino Secundário:




    Nessa nova estrutura do ensino foram criados os cursos médios de 2º ciclo, científico e clássico, com duração de três anos, com o objetivo de preparar os estudantes para o ingresso no ensino superior. Assim a educação profissionalizante, parte final do ensino secundário, era constituída pelos cursos normal, industrial técnico, comercial técnico e agrotécnico, com o mesmo nível e duração do colegial e que, no entanto, não habilitavam para o ingresso no ensino superior. Nesse contexto, foram criados os exames de adaptação que permitiram aos estudantes dos cursos profissionalizantes o direito de participar dos exames para o ingresso no ensino superior, confirmando o domínio da formação das ciências, das humanidades e das letras para continuidade dos estudos.




    Em meio à Reforma Capanema, foram criados o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai) e o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac), respectivamente, em 1942 e 1946. Concomitantemente a Lei Orgânica do Ensino Agrícola, Decreto-Lei nº 9.613/1946, organizou o ensino agrícola destinado à preparação profissional dos trabalhadores rurais.




    Getúlio Vargas deixou o poder em 1945 com a queda da ditadura do Estado Novo e o presidente eleito, general Eurico Gaspar Dutra, assumiu o poder em 1946, promulgando a nova Constituição de 1946, que, em seu artigo 168, determinou que as empresas industriais e comerciais fossem obrigadas a ministrar aprendizagem aos seus trabalhadores menores (VIEIRA, 2007).




    Na década de 1960, com a promulgação da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei nº 4.024/1961, equipara-se o ensino profissional técnico ao ensino acadêmico “[...] quanto à equivalência e às possibilidades de continuidade de estudos, desde que seus componentes curriculares contassem com valor formativo similar” (CORDÃO; MORAES, 2020, s.p.).




    Entretanto, após esse período político conhecido como “democracia populista”, o país entraria novamente no autoritarismo, a partir de 1º de abril de 1964. Em 24 de janeiro de 1967, seria promulgada pelo governo militar a nova Constituição e, segundo Cordão e Moraes (2020, s.p.), “[...] começa um processo de pauperização do ensino, com baixos salários e pouca infraestrutura escolar”. Com a nova Constituição, ocorreram duas grandes reformas na educação: a reforma do ensino superior e a reforma do ensino de 1º e 2º graus. Para Vieira (2007, p. 306), as reformas tinham os seguintes objetivos:




    A reforma universitária tem por objetivo oferecer resposta às demandas crescentes por ensino superior. Busca, ao mesmo tempo, formar quadros deste nível de modo a dar substância ao crescimento econômico gerado pelo ‘milagre brasileiro’. A reforma do ensino de 1º e 2º graus, por sua vez, pretende atingir um duplo objetivo: de um lado, conter a crescente demanda sobre o ensino superior; de outro, promover a profissionalização de nível médio




    Em 1971, a reforma da LDBEN brasileira foi aprovada e, de acordo com Schwartzman (2016), em tempo recorde e sem maiores debates ou interferências do Poder Legislativo, em consequência do período em que o país se encontrava durante o regime militar. Schwartzman (2016, p. 100) relata que, embora os sistemas de ensino e os órgãos federais e estaduais tenham sido consultados, “[...] não se pode afirmar que o processo de sua elaboração tenha sido participativo”. O autor explica como se deu sua tramitação no Congresso Nacional:




    A Mensagem Presidencial nº 209 (numerada como de nº 55 no Congresso Nacional), datada de 25 de junho de 1971, foi publicada no Diário do Congresso Nacional em 30 de junho. Em 11 de agosto do mesmo ano, a lei estava sancionada e publicada no Diário Oficial da União, sem modificações de fundo introduzidas pelo Poder Legislativo. Embora tenham sido apresentadas mais de 350 emendas, o texto final aprovado, acatando um terço das modificações sugeridas pelos parlamentares, manteve o teor da proposta do Poder Executivo, inclusive acentuando o carácter profissionalizante do ensino de 2º grau. (SCHWARTZMAN, 2016, p. 100).




    Com a aprovação da Lei nº 5.692/1971, a educação básica passou por profundas mudanças. Escott e Moraes (2012, p. 1496) elencam as seguintes alterações no sistema de ensino brasileiro:




    Lei da Reforma de Ensino de 1º e 2º graus, a qual se constitui em uma tentativa de estruturar a educação de nível médio brasileiro como sendo profissionalizante para todos. Essas mudanças implementadas pela Lei concentram-se na educação de grau primário e de grau médio, mais especificamente nos cursos que até então se denominavam primário, ginasial e colegial, os quais passaram a ser denominados de 1º grau e 2º grau, sendo que o 1º grau agrupou o primário e o ginasial e o 2º grau absorveu o colegial.




    Com essas mudanças, o 1º grau passou a ter oito anos e o 2º grau passou a ter “[...] vários ramos formativos e contemplaria a formação técnica em seu currículo comum” (SCHWARTZMAN, 2016, p. 102). A LDBEN de 1971 foi excepcional em relação à educação profissional, na medida em que determinou a obrigatoriedade do ensino de 2º grau profissional. Com tal imposição, essa modalidade de educação deixou de ser oferecida exclusivamente pelas instituições especializadas e passou a ser ofertada também por instituições de ensino públicas e privadas. Já em relação ao currículo, Romanelli (1986, p. 240) tece os seguintes apontamentos:




    O currículo pleno do ensino de 1º e 2º graus passa a ser composto de uma parte de educação geral e outra de formação especial. A educação geral deve fornecer uma base comum de conhecimentos e será dominante no ensino de 1º grau. A formação especial visa, no ensino de 1º grau, à sondagem de aptidões e iniciação para o trabalho, sendo incluída nas séries finais desse nível, em caráter não dominante, e, no 2º grau, visa à habilitação profissional, sendo até dominante nesse nível.




    A autora afirma ainda que os currículos plenos de 1º e 2º graus possuíam matérias obrigatórias, como Educação Moral e Cívica, Educação Física, Educação Artística e Programas de Saúde. Schwartzman (2016, p. 102) complementa dizendo que havia “[...] um núcleo comum, obrigatório em todo o país, e uma parte diversificada”. O detalhamento sobre as questões curriculares dessa lei será tratado no capítulo 3 deste trabalho.




    A LDBEN nº 5.692/1971 apresentou problemas em sua implementação em relação ao ensino profissionalizante de 2º grau. Segundo Schwartzman (2016, p. 103-104), as principais dificuldades foram:




    [...] falta de recursos financeiros para adequação das escolas; escassez de pessoal qualificado para a oferta das disciplinas de formação especial; carência de informações sobre as demandas do mercado de trabalho para orientar a oferta de habilitações; e resistências do segmento docente, em face de uma possível redução de oportunidades de trabalho para os licenciados antes da vigência da lei.




    Outra questão apontada por Schwartzman (2016) foi a resistência por parte dos estudantes em relação às possíveis reduções de carga na formação geral, podendo gerar prejuízos nos processos seletivos para o ensino superior àqueles alunos pertencentes às camadas sociais mais elevadas e que não pretendiam contentar-se com a formação de 2º grau.




    Já Cordão e Moraes (2020, s.p.) referem-se à Lei nº 5.692, concernente à popularização da educação profissional, como a “malfadada reforma de 1971”, em que as aulas dos cursos técnicos pertinentes aos conteúdos profissionais, em grande parte, eram discursivas, cheias de “[...] discursos vazios sobre fatos, datas ou definições, marca muito forte do academicismo mal transportado para a nova educação básica dessa nova escola secundária supostamente unitária”.




    Romanelli (1986, p. 253) observa que a reforma promovida pela LDBEN nº 5.692/1971 era vista de formas diferentes entre o governo e o setor econômico, esclarecendo que:




    A necessidade de se adequar o modelo de instituição escolar ao modelo de expansão econômica chocava-se, em parte, com as soluções de ordem política apresentadas pelo Governo. Os objetivos deste, quanto à reorganização do ensino médio, visavam a desviar a demanda social de educação superior e lançar na força de trabalho boa parcela do contingente que procurava esse nível de ensino. Isso pressupunha uma visão pouco objetiva, não só das funções que a Universidade vinha assumindo na estratificação e situação das camadas, na ordem social, como também uma visão distorcida da própria crise dos excedentes e das funções do ensino técnico de nível médio.




    Schwartzman (2016, p. 104) ressalta que “[...] o governo federal, ao menos formalmente, demorou algum tempo para dar-se conta dos obstáculos enfrentados para a implementação da reforma”. Entretanto, em 1975 o Parecer nº 76 do Conselho Federal de Educação, quanto ao ensino profissionalizante, inseriu a possibilidade “[...] de habilitação básica ou habilitação parcial. As escolas não seriam então obrigadas a promover a formação profissional em nível técnico, mas poderiam oferecer essa habilitação parcial”. Schwartzman (2016, p. 105) afirma que a aprovação da Lei nº 7.044/1982 promoveu mudanças na Lei nº 5.692/1971, confirmando o fim da oferta obrigatória de educação profissional no 2º grau:




    A partir daí, o ensino de 2º grau, no que se referia à preparação para o trabalho, poderia ‘ensejar habilitação profissional, a critério do estabelecimento de ensino’. As expressões ‘formação geral’ e ‘formação especial’ foram suprimidas e, consequentemente, o predomínio da segunda sobre a primeira, anteriormente obrigatório.




    Embora a obrigatoriedade do ensino profissional vinculado a todo o 2º grau, promovida pela reforma do ensino de 1971, tenha recebido muitas críticas por parte dos órgãos de ensino e da sociedade em geral, Schwartzman (2016, p. 105) pontua que:




    [...] é preciso destacar que, no processo de evolução das políticas e da legislação da educação no país, a proposta de integração entre formação geral e formação profissionalizante, variando inclusive a composição horária da primeira em função das necessidades da segunda, constituiu uma etapa consequente das discussões e dos diferentes posicionamentos que se conformaram ao longo do tempo.




    A ditadura militar no Brasil terminou em 1985, com a eleição de Tancredo Neves para a presidência da república por meio do voto indireto. Com sua morte em 21 de abril do mesmo ano, o então vice-presidente, José Sarney, assumiu o cargo, mantendo “[...] o compromisso de revogar a legislação autoritária por meio de várias medidas, entre elas a eleição de uma Assembleia Nacional Constituinte, encarregada de dar ao País uma nova Carta Magna” (VIEIRA, 2007, p. 303).




    Em 1988, foi promulgada a atual Constituição Federal, também conhecida como Constituição Cidadã, a mais extensa de todas em matéria de educação (artigos 205 a 214). Cordão e Moraes (2020, s.p.) destacam que, em sua primeira versão, “[...] estabelece a gratuidade e obrigatoriedade de o ensino fundamental como dever do Estado e direito público subjetivo do cidadão”, o que implica responsabilidades constitucionais às autoridades instituídas. Os autores observam que:




    Na versão atual do inciso I do art. 208, ditada pela Emenda Constitucional nº 59, de 11 de novembro de 2009, essa gratuidade e obrigatoriedade é ampliada para toda a educação básica, a qual deve ser ‘obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiverem acesso na idade própria’. Mais ainda: de acordo com o § 2º do mesmo art. 208, ‘o não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade de autoridade competente’. (CORDÃO; MORAES, 2020, s.p.).




    A nova Carta Magna (BRASIL, 1988) versa sobre a finalidade profissional da educação no artigo 205, com o seguinte texto: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.




    De forma decorrente, nos anos 1990 foi aprovada a nova LDBEN – Lei nº 9.394/1996. A LDBEN organizou a educação brasileira em dois níveis: educação básica, composta pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio, e educação superior. O capítulo II, seção IV, foi dedicado ao ensino médio, sendo as finalidades dessa etapa de ensino expressas no inciso II do artigo 35: “A preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores”.




    Durante o período denominado era Fernando Henrique Cardoso (FHC), em consequência da reeleição de FHC à presidência da república em 1998, segundo Hermida (2012, p. 1437), “[...] a educação passou a ocupar um lugar preponderante no conjunto de políticas públicas desenvolvidas pelo governo nacional”. Em 1999 foi aprovada a Resolução nº 4 pela Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, instituindo as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico.




    Em 2004, com Luiz Inácio Lula da Silva na presidência da república, foi aprovado o Decreto nº 5.154, que regulamenta o § 2º do artigo 36 e os artigos 39 a 41 da Lei nº 9.394/1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional e dá outras providências. Ficou definido, por meio desse decreto, que a educação profissional predita no artigo 39 da LDBEN nº 9.394/1996 poderá ser oferecida em cursos e programas de: “I - formação inicial e continuada de trabalhadores; II - educação profissional técnica de nível médio; e III - educação profissional tecnológica de graduação e de pós-graduação” (BRASIL, 2004a).




    O Decreto nº 5.154/2004 organiza ainda a educação profissional por áreas profissionais; estabelece um vínculo entre educação, trabalho, emprego, ciência e tecnologia; prevê certificações intermediárias que qualificam para o trabalho em cursos de educação profissional técnica de nível médio e educação profissional tecnológica de graduação; exige que o aluno conclua o ensino médio e estudos de educação profissional para obter o diploma de técnico de nível médio; e institui que a educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida de forma articulada ao ensino médio (esta última será detalhada mais adiante pelo artigo 36-C, inserido na LDBEN nº 9.394/1996 pela Lei nº 11.741/2008).




    Em 2005, aprovaram-se a Resolução do Conselho Nacional de Educação (CNE), da Câmara de Educação Básica (CEB), nº 1, atualizando as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas para o ensino médio, e a Resolução nº 4, do CNE/CEB, que atualizou as Diretrizes Curriculares Nacionais para a educação profissional técnica de nível médio alinhadas ao Decreto nº 5.154/2004.




    Ainda em 2005, a Resolução CNE/CEB nº 4 incluiu novo dispositivo à Resolução CNE/CEB nº 1/2005, definindo “[...] que os cursos de educação de jovens e adultos na modalidade integrada ao ensino médio devem ter pelo menos 1.200 horas destinadas à educação geral, além da carga horária da educação profissional técnica de nível médio” (CORDÃO; MORAES, 2020, s.p.).




    Durante o governo Lula (2003-2010), com Fernando Haddad no Ministério da Educação (MEC), o Decreto nº 5.840, de 13 de julho de 2006, instituiu, “[...] no âmbito federal, o Programa Nacional de Integração da Educação Profissional à Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos – Proeja”. O parágrafo primeiro do referido decreto especifica os cursos e programas compreendidos pelo Proeja da seguinte forma:




    I - formação inicial e continuada de trabalhadores; e II - educação profissional técnica de nível médio. § 2º Os cursos e programas do Proeja deverão considerar as características dos jovens e adultos atendidos e poderão ser articulados: I - ao ensino fundamental ou ao ensino médio, objetivando a elevação do nível de escolaridade do trabalhador, no caso da formação inicial e continuada de trabalhadores, nos termos do art. 3º, § 2º, do Decreto nº 5.154, de 23 de julho de 2004; II - ao ensino médio, de forma integrada ou concomitante, nos termos do art. 4º, § 1º, incisos I e II, do Decreto nº 5.154, de 2004. (BRASIL, 2006a).




    No ano seguinte, a Resolução CNE/CEB nº 3, de 15 de agosto de 2006, consoante Cordão e Moraes (2020, s.p.), “[...] aprovou as diretrizes e os procedimentos técnico-pedagógicos para a implementação do Programa Nacional de Inclusão de Jovens (ProJovem), criado pela Lei nº 11.129, de 30 de junho de 2005, e aprovado pelo CNE como ‘projeto experimental’, nos termos do art. 81 da LDB”.




    Em 16 de agosto de 2006, foi aprovada a Resolução CNE/CEB nº 4, que alterou o artigo 10 da Resolução nº 3, mencionada anteriormente, acrescentando ainda os parágrafos 3º e 4º no mesmo artigo. O Decreto nº 6.301, de 12 de dezembro de 2007, criou a educação profissional técnica na modalidade de educação a distância, sobre o que Schwartzman (2016, p. 139) assevera que:




    Começou a ser estruturada a Rede e-Tec Brasil, para ampliar a oferta de cursos técnicos públicos e gratuitos a distância, mediante parceria entre União, estados, Distrito Federal e municípios, incluindo formação de servidores públicos da área de educação. Entretanto, a rede ganhou corpo apenas a partir de 2011, quando se tornou um subprograma do Pronatec (Decreto nº 7.589) e o Sistema S foi integrado à rede federal, abrindo mais oportunidades de cursos técnicos gratuitos desse tipo.




    Entre os objetivos da criação da Rede e-Tec Brasil, destacam-se a ampliação e democratização do oferecimento de cursos técnicos de nível médio para o interior do país e áreas metropolitanas periféricas, a capacitação profissional aos alunos do ensino médio tanto matriculados como egressos, de sorte a “[...] contribuir para o ingresso, permanência e conclusão do ensino médio pelos jovens e adultos” (BRASIL, 2007).




    Em 2008, o Parecer CNE/CEB nº 11, propõe a instituição do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio, tendo o seguinte propósito:




    O Ministério da Educação está propondo, nesta oportunidade, uma nova orientação para organizar a oferta da Educação Profissional Técnica de Nível Médio, similar à orientação já seguida na definição do Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia, objeto do Parecer CNE/CES nº 277/2006. O MEC está propondo uma nova organização por Eixos Tecnológicos, isto é, segundo a lógica do conhecimento e da inovação tecnológica.




    Para Cordão e Moraes (2020, s.p.), a Resolução CNE/CEB nº 3, de 9 de julho de 2008, com fundamento no parecer mencionado acima:




    [...] disciplinou a instituição e a implantação do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio (CNCT) nas redes públicas e privadas de Educação Profissional. O CNCT é instituído anualmente por Portaria Ministerial e organizado por eixos tecnológicos. Apresenta cada curso com sua carga horária mínima, um breve descritor, possibilidades de temas a abordar, possibilidades de atuação dos profissionais e infraestrutura recomendada para a implantação.




    Em 2011, a Lei nº 12.513 criou o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), programa criado como:




    [...] uma iniciativa de financiamento para a educação técnica e profissional administrada pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do MEC e foi uma das principais vitrines do governo Dilma Rousseff, com grande injeção de recursos. Suas principais linhas de atuação eram o apoio à expansão da rede de Ifets; a bolsa-formação, para cursos de formação inicial e continuada (FIC) e técnicos de nível médio, nos setores público e privado; o Programa Brasil Profissionalizado, de criação e consolidação de unidades de escolas técnicas estaduais; a Rede e-Tec, de oferta de cursos técnicos a distância; e o acordo de gratuidade com o Sistema Nacional de Aprendizagem para a oferta de vagas gratuitas com recursos da contribuição compulsória. (SCHWARTZMAN, 2016, p. 174).




    Waldow (2014, p. 3) acrescenta que o público-alvo do Pronatec são “[...] estudantes do Ensino Médio da rede pública, trabalhadores, beneficiários de programas federais de transferência de renda, populações minoritárias e em situação de risco social”. A autora observa ainda que os alunos “[...] recebem incentivos financeiros para a permanência nos cursos, que podem ser de curta ou longa duração, com professores com conhecimento tácito. O Pronatec se utilizará da rede federal de ensino e, também, da parceria entre o público e o privado” (WALDOW, 2014, p. 3).




    Em 2017, a LDBEN nº 9.394/1996 passou por significativas atualizações por meio da Lei nº 13.415, principalmente em relação ao currículo, na medida em que a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) do ensino médio estava em elaboração, sendo aprovada em 2018. Também a seção IV, que trata especificamente da educação profissional técnica de nível médio, e os artigos 36-A, 36-B, 36-C e 36-D foram inseridos no texto da atual LDBEN pela Lei nº 11.741/2008.
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